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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º O art. 10 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes parágrafos: 

“Art. 10............................................................................................................. 

§5º O provedor de aplicações de internet deverá exigir e manter o registro 

do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do usuário que solicitar o cadastro em 

qualquer serviço que permita a divulgação de conteúdo publicamente.  

§6º Os cadastros já existentes dos serviços a que se refere o §5º deverão 

ser atualizados no prazo máximo de 90 dias.”  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após sua 
publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A proposição ora apresentada tem o intuito de mitigar o crescente número 
de crimes e práticas ilícitas na web, em especial nas redes sociais. Diariamente, posts 
ofensivos violam direitos de personalidade, tais como a imagem, a honra e a 
privacidade. Há também as frequentes fake news, que por vezes geram um impacto 
econômico no mercado pelo vazamento de informações falsas. A impossibilidade de 
identificação dos usuários responsáveis por esses danos é o maior vilão, que precisa 
ser combatido. 

A iniciativa de exigir a vinculação de um CPF ou CNPJ válidos às contas 
de aplicações da internet não elimina todos os problemas, mas facilita a 
responsabilização. Identificar esses usuários indesejados na rede é o primeiro passo 
para que a suposta liberdade da rede respeite os direitos fundamentais individuais. 

No mundo físico (não virtual) exigimos o tempo todo comprovações e 
documentações pessoais com as mais diversas finalidades. Não consideramos 
censura a exigência de um documento pessoal de alguém que deseja acessar uma 
repartição pública, um estádio de futebol ou mesmo o sistema de transporte. 
Acreditamos que o controle garante a segurança e o interesse coletivo e, portanto, 
abrimos mão de um certo grau de liberdade individual em prol de um bem-estar 
coletivo. 

Nessa linha de entendimento, entendemos ser razoável a exigência de um 

cadastro mais completo nas aplicações de internet. Não se tem o intuito de censurar 
o conteúdo de determinados indivíduos, mas tão somente ter a possibilidade de se 
exigir responsabilidade pelos atos ilícitos praticados na web. 

Os certificados e assinaturas digitais já permitem que a identidade física de 
um indivíduo seja “transportada” para o mundo virtual. Não há, portanto, qualquer 
dificuldade do ponto de vista tecnológico ou em termos de custo para a implementação 
da solução proposta. Requer apenas uma readequação dos cadastros atuais para 

incorporar mecanismos mais apropriados de identificação dos usuários. 

Diante dessa necessidade de responsabilização pelos crimes e práticas 
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ilícitas cometidos pela internet, conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação 

do Projeto de Lei ora apresentado.  

Sala das sessões em 6 de junho de 2019 

Deputado FÁBIO FARIA 
PSD/RN 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil.  
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 

DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 
 

Seção I 

Da Neutralidade de Rede 
 

Art. 9º O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de 

tratar de forma isonômica quaisquer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e 

destino, serviço, terminal ou aplicação.  

§ 1º A discriminação ou degradação do tráfego será regulamentada nos termos das 

atribuições privativas do Presidente da República previstas no inciso IV do art. 84 da 

Constituição Federal, para a fiel execução desta Lei, ouvidos o Comitê Gestor da Internet e a 

Agência Nacional de Telecomunicações, e somente poderá decorrer de:  

I - requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada dos serviços e 

aplicações; e  

II - priorização de serviços de emergência.  

§ 2º Na hipótese de discriminação ou degradação do tráfego prevista no § 1º, o 

responsável mencionado no caput deve:  

I - abster-se de causar dano aos usuários, na forma do art. 927 da Lei nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 - Código Civil;  

II - agir com proporcionalidade, transparência e isonomia;  

III - informar previamente de modo transparente, claro e suficientemente descritivo 

aos seus usuários sobre as práticas de gerenciamento e mitigação de tráfego adotadas, inclusive 

as relacionadas à segurança da rede; e  

IV - oferecer serviços em condições comerciais não discriminatórias e abster-se de 

praticar condutas anticoncorrenciais.  

§ 3º Na provisão de conexão à internet, onerosa ou gratuita, bem como na 

transmissão, comutação ou roteamento, é vedado bloquear, monitorar, filtrar ou analisar o 

conteúdo dos pacotes de dados, respeitado o disposto neste artigo.  



4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3389/2019 

 

Seção II 

Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais e às Comunicações Privadas 
 

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a 

aplicações de internet de que trata esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de 

comunicações privadas, devem atender à preservação da intimidade, da vida privada, da honra 

e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas.  

§ 1º O provedor responsável pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os 

registros mencionados no caput, de forma autônoma ou associados a dados pessoais ou a outras 

informações que possam contribuir para a identificação do usuário ou do terminal, mediante 

ordem judicial, na forma do disposto na Seção IV deste Capítulo, respeitado o disposto no art. 

7º.  

§ 2º O conteúdo das comunicações privadas somente poderá ser disponibilizado 

mediante ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, respeitado o disposto 

nos incisos II e III do art. 7º.  

§ 3º O disposto no caput não impede o acesso aos dados cadastrais que informem 

qualificação pessoal, filiação e endereço, na forma da lei, pelas autoridades administrativas que 

detenham competência legal para a sua requisição.  

§ 4º As medidas e os procedimentos de segurança e de sigilo devem ser informados 

pelo responsável pela provisão de serviços de forma clara e atender a padrões definidos em 

regulamento, respeitado seu direito de confidencialidade quanto a segredos empresariais.  
 

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de 

registros, de dados pessoais ou de comunicações por provedores de conexão e de aplicações de 

internet em que pelo menos um desses atos ocorra em território nacional, deverão ser 

obrigatoriamente respeitados a legislação brasileira e os direitos à privacidade, à proteção dos 

dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e dos registros.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território nacional e ao 

conteúdo das comunicações, desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no 

Brasil.  

§ 2º O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por 

pessoa jurídica sediada no exterior, desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos 

uma integrante do mesmo grupo econômico possua estabelecimento no Brasil.  

§ 3º Os provedores de conexão e de aplicações de internet deverão prestar, na forma 

da regulamentação, informações que permitam a verificação quanto ao cumprimento da 

legislação brasileira referente à coleta, à guarda, ao armazenamento ou ao tratamento de dados, 

bem como quanto ao respeito à privacidade e ao sigilo de comunicações.  

§ 4º Decreto regulamentará o procedimento para apuração de infrações ao disposto 

neste artigo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.925, DE 2019 
(Do Sr. Moses Rodrigues) 

 

Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet), 
para estabelecer mecanismo de verificação de identidade, por meio do 
CPF, para pessoas físicas, ou do CNPJ, para pessoas jurídicas, dos perfis 
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ativos em aplicações de internet que atuem como redes sociais. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-3389/2019. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco 

Civil da Internet), para estabelecer mecanismo de verificação de identidade, por meio 

do CPF, para pessoas físicas, ou do CNPJ, para pessoas jurídicas, dos perfis ativos 

em aplicações de internet que atuem como redes sociais. 

Art. 2º A Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet), 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 11-A O provedor de aplicação de internet que atue como rede 

social deverá garantir a identificação inequívoca de todos os usuários 

que possuem perfis ativos em suas aplicações, por meio de 

mecanismo de verificação do número de Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF) ou do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) de cada 

usuário, conforme o caso. 

§ 1º Entende-se como aplicação de internet que atua como rede social 

aquela que provê rede hospedada na internet para a interação social 

ou para o relacionamento interpessoal e que permita a comunicação 

entre usuários, por meio de conteúdos digitais públicos ou privados, 

com a utilização de postagens, comentários, mensagens, imagens, 

vídeos e outros tipos de interações. 

§ 2º O provedor de aplicação de internet que atue como rede social 

bloqueará a funcionalidade de publicação de postagens, comentários, 

mensagens, imagens, vídeos e outros tipos de interações dos usuários 

que não fornecerem os meios necessários para a identificação 

prevista no caput, ou que o façam de forma fraudulenta, com a 

utilização de dados falsos ou não verificáveis. 

§ 3º Aos usuários de aplicação de internet que atue como rede social, 

é garantida a liberdade de manifestação do pensamento, sendo 

vedado o anonimato, nos termos do que prevê o inciso IV do art. 5o da 

Constituição Federal. 

§ 4º Incidirão sobre o provedor de aplicações de internet que 

descumprir o disposto neste artigo as sanções constantes do art. 12 

desta Lei.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor noventa dias após a data da sua 

publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Estamos experimentando, nesta segunda década do século XXI, uma 

disseminação incontrolável de crimes cometidos por meio da internet. São ocorrências 

de calúnia, injúria, difamação, racismo, propagação de discursos de ódio, pedofilia e 

tantos outros comportamentos abjetos que, infelizmente, têm tomado a rede mundial 

de computadores. Grande parte dessas atitudes maléficas ocorre por meio das redes 

sociais e é estimulada por um elemento simples, porém fundamental: a garantia de 

anonimato aos criminosos. 

Para aqueles que desejam cometer o mal feito na internet, basta 

dispor de um pseudônimo e de um endereço qualquer de e-mail, facilmente registrável 

sem a necessidade de qualquer comprovação de identidade. Em poucos minutos, é 

possível cadastrar um perfil falso e começar a disseminar todo tipo de conteúdo 

irresponsável. Estima-se que no Twitter, por exemplo – uma das redes sociais mais 

populares do planeta –, algo entre 15% e 20% das mais de 330 milhões de contas 

ativas sejam de perfis falsos. 

É, portanto, fundamental que o Parlamento brasileiro atue para 

minimizar esse problema, que tem afetado sobremaneira a população do nosso País. 

Os brasileiros são ávidos por tecnologia, utilizam intensamente as redes sociais e, em 

sua enorme maioria, são pessoas de bem, que fazem um uso responsável e 

inteligente da grande rede. Portanto, precisamos atacar de maneira decisiva o mau 

uso que uma minoria tem feito das redes sociais.  Assim, com vistas a combater a 

disseminação de perfis falsos nesses serviços, apresentamos o presente projeto de 

lei. Nele, determina-se que o provedor de aplicação de internet que atue como rede 

social deverá garantir a identificação inequívoca de todos os usuários que possuem 

perfis ativos em suas aplicações, por meio de mecanismo de verificação do número 

de Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ) dos usuários, conforme o caso. Trata-se de uma medida simples, uma vez 

que as bases de dados necessárias para a verificação da validade de CPFs e CNPJs 

é pública, disponibilizada a todos pela Receita Federal do Brasil. Além disso, com a 

popularização dos CPFs e CNPJs eletrônicos, em um futuro não muito distante, será 

possível realizar tal verificação de maneira segura e inequívoca, por meio de 

certificação digital dos usuários. 

Portanto, é com a certeza da conveniência e oportunidade do 

presente projeto de Lei que conclamamos o apoio dos nobres parlamentares na sua 

aprovação. 

Sala das Sessões, em 10 de setembro de 2019. 

Deputado MOSES RODRIGUES 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
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assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 
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brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  
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d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 



11 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3389/2019 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 

DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 

Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais e às Comunicações Privadas 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de 

registros, de dados pessoais ou de comunicações por provedores de conexão e de aplicações de 

internet em que pelo menos um desses atos ocorra em território nacional, deverão ser 

obrigatoriamente respeitados a legislação brasileira e os direitos à privacidade, à proteção dos 

dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e dos registros.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território nacional e ao 

conteúdo das comunicações, desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no 

Brasil.  

§ 2º O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por 

pessoa jurídica sediada no exterior, desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos 

uma integrante do mesmo grupo econômico possua estabelecimento no Brasil.  

§ 3º Os provedores de conexão e de aplicações de internet deverão prestar, na forma 

da regulamentação, informações que permitam a verificação quanto ao cumprimento da 

legislação brasileira referente à coleta, à guarda, ao armazenamento ou ao tratamento de dados, 

bem como quanto ao respeito à privacidade e ao sigilo de comunicações.  

§ 4º Decreto regulamentará o procedimento para apuração de infrações ao disposto 

neste artigo.  

 

Art. 12. Sem prejuízo das demais sanções cíveis, criminais ou administrativas, as 

infrações às normas previstas nos arts. 10 e 11 ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 

sanções, aplicadas de forma isolada ou cumulativa:  

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas;  

II - multa de até 10% (dez por cento) do faturamento do grupo econômico no Brasil 

no seu último exercício, excluídos os tributos, considerados a condição econômica do infrator 

e o princípio da proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção;  

III - suspensão temporária das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11; 

ou  

IV - proibição de exercício das atividades que envolvam os atos previstos no art. 

11.  

Parágrafo único. Tratando-se de empresa estrangeira, responde solidariamente pelo 

pagamento da multa de que trata o caput sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento 

situado no País.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 



13 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3389/2019 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.260, DE 2019 
(Do Sr. Nereu Crispim) 

 
Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, 
garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil, para criar 
mecanismos de verificação de identidade dos perfis ativos em aplicações 
de internet que atuem como redes sociais. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-4925/2019.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que 
estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil, 
para criar mecanismos de verificação de identidade dos perfis ativos em aplicações 
de internet que atuem como redes sociais. 

Art. 2º A Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece 
princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 11-A O provedor de aplicação de internet que atue como rede 
social deverá garantir a identificação inequívoca de todos os usuários 
que possuem perfis ativos em suas aplicações, com verificação, no 
mínimo, dos dados relativos a nome, documento oficial de 
identificação, endereço e e-mail. 

§ 1º Entende-se como aplicação de internet que atua como rede social 
aquela que provê rede hospedada na internet para a interação social 
ou para o relacionamento interpessoal e que permita a comunicação 
entre usuários, por meio de conteúdos digitais públicos ou privadas, 
com a utilização de postagens, comentários, mensagens, imagens, 
vídeos e outros tipos de interações.  

§ 2º O provedor de aplicação de internet que atue como rede social 
bloqueará a funcionalidade de publicação de postagens, comentários, 
mensagens, imagens, vídeos e outros tipos de interações dos usuários 
que não fornecerem os meios necessários para a identificação 
prevista no caput, ou que o façam de forma fraudulenta, com a 
utilização de dados falsos ou não verificáveis. 

..................................................................................................... 

..................................................................................................... 

Art. 12-A. Incidirão sobre o provedor de aplicações de internet que 
descumprir o disposto no art. 11-A as sanções constantes do art. 12 
desta Lei. 
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Art. 3º Esta lei entra em vigor noventa dias após a data da sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A criação da internet gerou uma revolução tecnológica e cultural cujo 
único paralelo na história das comunicações é a invenção da imprensa por 
Gutemberg. A rede mundial de computadores trouxe uma agilidade à comunicação 
interpessoal e uma ampliação nas possibilidades de oferta de serviços que sequer 
poderiam ser imaginadas algumas décadas atrás. Trata-se ainda de uma revolução 
em curso e, à medida em que as conexões se tornam mais rápidas e confiáveis, novas 
aplicações surgem, ampliando a gama de possibilidades de fruição de serviços por 
meio da internet. 

Mas, infelizmente, essa revolução vem acompanhada de um lado 
sombrio, no qual as novas tecnologias são aplicadas para o cometimento de crimes, 
a disseminação de fraudes, enfim, para o exercício do mal por pessoas 
inescrupulosas. Na internet, vemos a todo instante o surgimento de novas 
modalidades de crimes cibernéticos, a propagação de conteúdos de ódio, a produção 
e distribuição de imagens de abusos dos mais diversos. Até mesmo a democracia tem 
sido ameaçada, com a disseminação de robôs e de perfis falsos nas redes sociais, 
capazes de replicar aos milhões mensagens pré-fabricadas que podem influenciar ou 
até mesmo decidir uma eleição. 

Em todos esses casos, um elemento é fundamental para que os 
cibercriminosos obtenham sucesso: o anonimato conferido pela rede. Mesmo para 
alguém com conhecimentos muito básicos sobre o seu funcionamento, é bastante 
simples, por exemplo, a criação de um perfil falso em uma rede social. Recentemente, 
o Facebook – maior rede social do planeta – divulgou que mais de 2,2 bilhões de perfis 
falsos haviam sido excluídos de sua base no primeiro trimestre de 2019. Na maior 
parte das vezes, é a partir desses perfis falsos que são disseminados conteúdos 
maléficos, que tanto mal têm causado nos últimos tempos.  

Para combater essa disseminação de perfis falsos em redes sociais, 
e todos os problemas gerados por esse fenômeno, apresentamos o presente projeto 
de lei. Seu texto determina que o provedor de aplicação de internet que atue como 
rede social deverá garantir a identificação inequívoca de todos os usuários que 
possuem perfis ativos em suas aplicações, com verificação, no mínimo, dos dados 
relativos a nome, documento oficial de identificação, endereço e e-mail. Trata-se de 
uma medida simples, que vem se tornando cada vez mais efetiva com o avanço de 
novas tecnologias, tais como a certificação digital, o estabelecimento de documentos 
digitais de identificação e tecnologias de reconhecimento biométrico.  

Portanto, é com a certeza da conveniência e oportunidade do 
presente projeto de Lei que conclamamos o apoio dos nobres parlamentares na sua 
aprovação. 

Sala das Sessões, em 26 de setembro de 2019. 

Deputado NEREU CRISPIM 



15 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3389/2019 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais e às Comunicações Privadas 

....................................................................................................................................................... 

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de 

registros, de dados pessoais ou de comunicações por provedores de conexão e de aplicações de 

internet em que pelo menos um desses atos ocorra em território nacional, deverão ser 

obrigatoriamente respeitados a legislação brasileira e os direitos à privacidade, à proteção dos 

dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e dos registros.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território nacional e ao 

conteúdo das comunicações, desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no 

Brasil.  

§ 2º O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por 

pessoa jurídica sediada no exterior, desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos 

uma integrante do mesmo grupo econômico possua estabelecimento no Brasil.  

§ 3º Os provedores de conexão e de aplicações de internet deverão prestar, na forma 

da regulamentação, informações que permitam a verificação quanto ao cumprimento da 

legislação brasileira referente à coleta, à guarda, ao armazenamento ou ao tratamento de dados, 

bem como quanto ao respeito à privacidade e ao sigilo de comunicações.  

§ 4º Decreto regulamentará o procedimento para apuração de infrações ao disposto 

neste artigo.  

Art. 12. Sem prejuízo das demais sanções cíveis, criminais ou administrativas, as 

infrações às normas previstas nos arts. 10 e 11 ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 

sanções, aplicadas de forma isolada ou cumulativa:  

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas;  

II - multa de até 10% (dez por cento) do faturamento do grupo econômico no Brasil 

no seu último exercício, excluídos os tributos, considerados a condição econômica do infrator 

e o princípio da proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção;  

III - suspensão temporária das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11; 

ou  

IV - proibição de exercício das atividades que envolvam os atos previstos no art. 

11.  



16 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3389/2019 

Parágrafo único. Tratando-se de empresa estrangeira, responde solidariamente pelo 

pagamento da multa de que trata o caput sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento 

situado no País.  

 

Subseção I 

Da Guarda de Registros de Conexão 

 

Art. 13. Na provisão de conexão à internet, cabe ao administrador de sistema 

autônomo respectivo o dever de manter os registros de conexão, sob sigilo, em ambiente 

controlado e de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do regulamento.  

§ 1º A responsabilidade pela manutenção dos registros de conexão não poderá ser 

transferida a terceiros.  

§ 2º A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderá requerer 

cautelarmente que os registros de conexão sejam guardados por prazo superior ao previsto no 

caput.  

§ 3º Na hipótese do § 2º, a autoridade requerente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir do requerimento, para ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso 

aos registros previstos no caput.  

§ 4º O provedor responsável pela guarda dos registros deverá manter sigilo em 

relação ao requerimento previsto no § 2º, que perderá sua eficácia caso o pedido de autorização 

judicial seja indeferido ou não tenha sido protocolado no prazo previsto no § 3º.  

§ 5º Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que 

trata este artigo deverá ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV 

deste Capítulo.  

§ 6º Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão 

considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem 

auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.351, DE 2019 
(Do Sr. Luis Miranda) 

 
Dispõe Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, para vedar o 
anonimato na utilização de aplicações de internet. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-3389/2019.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que 
“Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil”, 
para vedar o anonimato na utilização de aplicações de internet. 

Art. 2º A Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, passa a vigorar com 
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as seguintes alterações: 

“Art.4º .................................................................................... 

I - do direito de acesso à internet a todos, vedado o anonimato; (NR) 

..............................................................................................” 

“Art. 11-A. O provedor de aplicações de internet deverá garantir a 
identificação inequívoca de todos os usuários de suas aplicações, 
com, ao menos, dados de nome, endereço e contato telefônico ou de 
e-mail. 

Parágrafo único. O provedor de aplicações de internet bloqueará a 
funcionalidade de postar mensagens, imagens, áudios e vídeos dos 
usuários que não fornecerem os meios necessários para a 
identificação de que trata o caput”. 

................................................................................................ 

“Art. 12-A. Incidirá sobre o provedor de aplicações de internet que 
descumprir o disposto no art. 11-A as sanções constantes do art. 12 
desta Lei, além da multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
dobrada a cada reincidência”. 

Parágrafo único. O usuário que, comprovadamente, informar dados 
falsos de sua identificação ficará sujeito à aplicação de multa de até 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), dobrada a cada reincidência”. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O advento da rede mundial de computadores aproximou as pessoas 
e permitiu, como em nenhuma outra época, agilidade de comunicação e facilidade na 
prestação de serviços diversos. De tal forma foi modificado o comportamento das 
pessoas, que novas relações surgem a todo momento, com novas possibilidades de 
conhecimentos, de lazer e de negócios. 

Se, por um lado, o mundo tornou-se mais conectado, por outro, muitos 
problemas foram agravados com a utilização inadequada da internet. A cada dia, 
somos todos surpreendidos por crimes cibernéticos e por pessoas que, aproveitando-
se do anonimato da rede, cometem os mais diversos crimes e abusos. Neste sentido, 
muitos países e legisladores têm buscado alguma forma de regulação, sem cair num 
extremo de censura ou de limitação à liberdade de pensamento. 

O Brasil construiu uma legislação considerada por muitos como um 
modelo: o Marco Civil da Internet, a Lei nº 12.965, de 2014. Entretanto, a má utilização 
apoiada no anonimato ainda carece de uma disposição mais enfática de nosso 
conjunto legal. 

A proposta que endereçamos a este Congresso Nacional vai ao 
encontro da eliminação desta lacuna. Seguindo o modelo da Constituição Federal, 
incentivamos a livre comunicação pela internet, mas vedamos o anonimato. A ideia 
básica é que todo provedor de aplicações de internet seja responsável pela 
identificação inequívoca de seus usuários, sob pena de aplicação das sanções que já 
existem no Marco Civil. Na mesma direção, os usuários que forem identificados com 
informações falsas fornecidas a estes provedores de aplicações poderão ser multados 
em até cinquenta mil reais, dobrando-se este valor a cada reincidência. 

Além disso, estabelecemos que os usuários que não forneçam os 
meios necessários para a correta e inequívoca identificação por parte dos provedores 
de acesso tenham sua funcionalidade de postar mensagens, áudios e vídeos, 
bloqueada pelo provedor de aplicações. 

Certamente, a legislação proposta cria um novo paradigma de 
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responsabilidade no uso da internet. Tanto os provedores de aplicações, como os 
usuários, serão responsáveis por uma utilização mais correta, com vistas à eliminação 
de práticas ilegais ou mesmo criminosas, visando ao bem maior de toda a coletividade. 

Sabemos que um esforço será necessário por parte de todos, 
provedores e usuários, entretanto os benefícios decorrentes são imensamente 
maiores, o que justifica plenamente nossa proposição. Não impomos qualquer 
iniciativa de censura, tampouco limitação na liberdade de expressão ou de 
comunicação dos cidadãos. O que toda a sociedade espera, e que construímos nesta 
iniciativa, é um ambiente mais seguro e mais harmônico na internet, hoje a principal 
via de interação entre todas as pessoas. 

Neste sentido, encorajo todos os parlamentares deste Congresso 
Nacional para uma célere discussão e aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 2019. 

Deputado LUIS MIRANDA  

(DEM-DF) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 
deveres para o uso da Internet no Brasil.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 

internet no Brasil e determina as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios em relação à matéria.  

 
Art. 2º A disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamento o respeito à 

liberdade de expressão, bem como:  
I - o reconhecimento da escala mundial da rede;  
II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da 

cidadania em meios digitais;  
III - a pluralidade e a diversidade;  
IV - a abertura e a colaboração;  
V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e  
VI - a finalidade social da rede.  
 
Art. 3º A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios:  
I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento, 

nos termos da Constituição Federal;  
II - proteção da privacidade;  
III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei;  
IV - preservação e garantia da neutralidade de rede;  
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V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de 
medidas técnicas compatíveis com os padrões internacionais e pelo estímulo ao uso de boas 
práticas;  

VI - responsabilização dos agentes de acordo com suas atividades, nos termos da 
lei;  

VII - preservação da natureza participativa da rede;  
VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na internet, desde que não 

conflitem com os demais princípios estabelecidos nesta Lei.  
Parágrafo único. Os princípios expressos nesta Lei não excluem outros previstos no 

ordenamento jurídico pátrio relacionados à matéria ou nos tratados internacionais em que a 
República Federativa do Brasil seja parte.  

 
Art. 4º A disciplina do uso da internet no Brasil tem por objetivo a promoção:  
I - do direito de acesso à internet a todos;  
II - do acesso à informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na 

condução dos assuntos públicos;  
III - da inovação e do fomento à ampla difusão de novas tecnologias e modelos de 

uso e acesso; e  
IV - da adesão a padrões tecnológicos abertos que permitam a comunicação, a 

acessibilidade e a interoperabilidade entre aplicações e bases de dados.  
 
Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se:  
I - internet: o sistema constituído do conjunto de protocolos lógicos, estruturado em 

escala mundial para uso público e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a comunicação de 
dados entre terminais por meio de diferentes redes;  

II - terminal: o computador ou qualquer dispositivo que se conecte à internet;  
III - endereço de protocolo de internet (endereço IP): o código atribuído a um 

terminal de uma rede para permitir sua identificação, definido segundo parâmetros 
internacionais;  

IV - administrador de sistema autônomo: a pessoa física ou jurídica que administra 
blocos de endereço IP específicos e o respectivo sistema autônomo de roteamento, devidamente 
cadastrada no ente nacional responsável pelo registro e distribuição de endereços IP 
geograficamente referentes ao País;  

V - conexão à internet: a habilitação de um terminal para envio e recebimento de 
pacotes de dados pela internet, mediante a atribuição ou autenticação de um endereço IP;  

VI - registro de conexão: o conjunto de informações referentes à data e hora de 
início e término de uma conexão à internet, sua duração e o endereço IP utilizado pelo terminal 
para o envio e recebimento de pacotes de dados;  

VII - aplicações de internet: o conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas 
por meio de um terminal conectado à internet; e  

VIII - registros de acesso a aplicações de internet: o conjunto de informações 
referentes à data e hora de uso de uma determinada aplicação de internet a partir de um 
determinado endereço IP.  

 
Art. 6º Na interpretação desta Lei serão levados em conta, além dos fundamentos, 

princípios e objetivos previstos, a natureza da internet, seus usos e costumes particulares e sua 
importância para a promoção do desenvolvimento humano, econômico, social e cultural.  

 
CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS DOS USUÁRIOS 
 
Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são 

assegurados os seguintes direitos:  
I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo 

dano material ou moral decorrente de sua violação;  
II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por 

ordem judicial, na forma da lei;  
III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por 
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ordem judicial;  
IV - não suspensão da conexão à internet, salvo por débito diretamente decorrente 

de sua utilização;  
V - manutenção da qualidade contratada da conexão à internet;  
VI - informações claras e completas constantes dos contratos de prestação de 

serviços, com detalhamento sobre o regime de proteção aos registros de conexão e aos registros 
de acesso a aplicações de internet, bem como sobre práticas de gerenciamento da rede que 
possam afetar sua qualidade;  

VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, inclusive registros de 
conexão, e de acesso a aplicações de internet, salvo mediante consentimento livre, expresso e 
informado ou nas hipóteses previstas em lei;  

VIII - informações claras e completas sobre coleta, uso, armazenamento, tratamento 
e proteção de seus dados pessoais, que somente poderão ser utilizados para finalidades que:  

a) justifiquem sua coleta; 
b) não sejam vedadas pela legislação; e 
c) estejam especificadas nos contratos de prestação de serviços ou em termos de 

uso de aplicações de internet; 
IX - consentimento expresso sobre coleta, uso, armazenamento e tratamento de 

dados pessoais, que deverá ocorrer de forma destacada das demais cláusulas contratuais;  
X - exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a determinada 

aplicação de internet, a seu requerimento, ao término da relação entre as partes, ressalvadas as 
hipóteses de guarda obrigatória de registros previstas nesta Lei; (Vide Lei nº 13.709, de 
14/8/2018, com vigência alterada pela Medida Provisória nº 869, de 28/12/2018) 

XI - publicidade e clareza de eventuais políticas de uso dos provedores de conexão 
à internet e de aplicações de internet;  

XII - acessibilidade, consideradas as características físico-motoras, perceptivas, 
sensoriais, intelectuais e mentais do usuário, nos termos da lei; e  

XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor nas relações de 
consumo realizadas na internet.  

 
Art. 8º A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas 

comunicações é condição para o pleno exercício do direito de acesso à internet.  
Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que violem o 

disposto no caput, tais como aquelas que:  
I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo das comunicações privadas, pela 

internet; ou  
II - em contrato de adesão, não ofereçam como alternativa ao contratante a adoção 

do foro brasileiro para solução de controvérsias decorrentes de serviços prestados no Brasil.  
 

CAPÍTULO III 
DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 

 
Seção I 

Da Neutralidade de Rede 
 
Art. 9º O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de 

tratar de forma isonômica quaisquer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e 
destino, serviço, terminal ou aplicação.  

§ 1º A discriminação ou degradação do tráfego será regulamentada nos termos das 
atribuições privativas do Presidente da República previstas no inciso IV do art. 84 da 
Constituição Federal, para a fiel execução desta Lei, ouvidos o Comitê Gestor da Internet e a 
Agência Nacional de Telecomunicações, e somente poderá decorrer de:  

I - requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada dos serviços e 
aplicações; e  

II - priorização de serviços de emergência.  
§ 2º Na hipótese de discriminação ou degradação do tráfego prevista no § 1º, o 

responsável mencionado no caput deve:  
I - abster-se de causar dano aos usuários, na forma do art. 927 da Lei nº 10.406, de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13709-14-agosto-2018-787077-publicacaooriginal-156201-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13709-14-agosto-2018-787077-publicacaooriginal-156201-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-869-27-dezembro-2018-787546-publicacaooriginal-157122-pe.html
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10 de janeiro de 2002 - Código Civil;  
II - agir com proporcionalidade, transparência e isonomia;  
III - informar previamente de modo transparente, claro e suficientemente descritivo 

aos seus usuários sobre as práticas de gerenciamento e mitigação de tráfego adotadas, inclusive 
as relacionadas à segurança da rede; e  

IV - oferecer serviços em condições comerciais não discriminatórias e abster-se de 
praticar condutas anticoncorrenciais.  

§ 3º Na provisão de conexão à internet, onerosa ou gratuita, bem como na 
transmissão, comutação ou roteamento, é vedado bloquear, monitorar, filtrar ou analisar o 
conteúdo dos pacotes de dados, respeitado o disposto neste artigo.  

 
Seção II 

Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais e às Comunicações Privadas 
 
Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a 

aplicações de internet de que trata esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de 
comunicações privadas, devem atender à preservação da intimidade, da vida privada, da honra 
e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas.  

§ 1º O provedor responsável pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os 
registros mencionados no caput, de forma autônoma ou associados a dados pessoais ou a outras 
informações que possam contribuir para a identificação do usuário ou do terminal, mediante 
ordem judicial, na forma do disposto na Seção IV deste Capítulo, respeitado o disposto no art. 
7º.  

§ 2º O conteúdo das comunicações privadas somente poderá ser disponibilizado 
mediante ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, respeitado o disposto 
nos incisos II e III do art. 7º.  

§ 3º O disposto no caput não impede o acesso aos dados cadastrais que informem 
qualificação pessoal, filiação e endereço, na forma da lei, pelas autoridades administrativas que 
detenham competência legal para a sua requisição.  

§ 4º As medidas e os procedimentos de segurança e de sigilo devem ser informados 
pelo responsável pela provisão de serviços de forma clara e atender a padrões definidos em 
regulamento, respeitado seu direito de confidencialidade quanto a segredos empresariais.  

 
Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de 

registros, de dados pessoais ou de comunicações por provedores de conexão e de aplicações de 
internet em que pelo menos um desses atos ocorra em território nacional, deverão ser 
obrigatoriamente respeitados a legislação brasileira e os direitos à privacidade, à proteção dos 
dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e dos registros.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território nacional e ao 
conteúdo das comunicações, desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no 
Brasil.  

§ 2º O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por 
pessoa jurídica sediada no exterior, desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos 
uma integrante do mesmo grupo econômico possua estabelecimento no Brasil.  

§ 3º Os provedores de conexão e de aplicações de internet deverão prestar, na forma 
da regulamentação, informações que permitam a verificação quanto ao cumprimento da 
legislação brasileira referente à coleta, à guarda, ao armazenamento ou ao tratamento de dados, 
bem como quanto ao respeito à privacidade e ao sigilo de comunicações.  

§ 4º Decreto regulamentará o procedimento para apuração de infrações ao disposto 
neste artigo.  

 
Art. 12. Sem prejuízo das demais sanções cíveis, criminais ou administrativas, as 

infrações às normas previstas nos arts. 10 e 11 ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 
sanções, aplicadas de forma isolada ou cumulativa:  

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas;  
II - multa de até 10% (dez por cento) do faturamento do grupo econômico no Brasil 

no seu último exercício, excluídos os tributos, considerados a condição econômica do infrator 
e o princípio da proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção;  
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III - suspensão temporária das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11; 
ou  

IV - proibição de exercício das atividades que envolvam os atos previstos no art. 
11.  

Parágrafo único. Tratando-se de empresa estrangeira, responde solidariamente pelo 
pagamento da multa de que trata o caput sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento 
situado no País.  

 
Subseção I 

Da Guarda de Registros de Conexão 
 
Art. 13. Na provisão de conexão à internet, cabe ao administrador de sistema 

autônomo respectivo o dever de manter os registros de conexão, sob sigilo, em ambiente 
controlado e de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do regulamento.  

§ 1º A responsabilidade pela manutenção dos registros de conexão não poderá ser 
transferida a terceiros.  

§ 2º A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderá requerer 
cautelarmente que os registros de conexão sejam guardados por prazo superior ao previsto no 
caput.  

§ 3º Na hipótese do § 2º, a autoridade requerente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir do requerimento, para ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso 
aos registros previstos no caput.  

§ 4º O provedor responsável pela guarda dos registros deverá manter sigilo em 
relação ao requerimento previsto no § 2º, que perderá sua eficácia caso o pedido de autorização 
judicial seja indeferido ou não tenha sido protocolado no prazo previsto no § 3º.  

§ 5º Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que 
trata este artigo deverá ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV 
deste Capítulo.  

§ 6º Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão 
considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem 
auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 437, DE 2020 
(Do Sr. Alexandre Frota) 

 
Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, condicionando a postagem 
de conteúdos nas redes sociais na internet ao fornecimento prévio, pelo 
usuário, de número telefônico ou endereço de correio eletrônico. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-4925/2019.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que “Estabelece 

princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil”, condicionando a 

postagem de conteúdos nas redes sociais na internet ao fornecimento prévio, pelo usuário, de 
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número telefônico ou endereço de correio eletrônico. 

Art. 2º O art. 15 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes §§ 5º e 6º: 

“Art. 15. .................................................................................... 

................................................................................................. 

§ 5º O provedor de aplicações que permitir a disponibilização de 

conteúdos por seus usuários deverá condicionar a disponibilização ao 

cadastramento prévio do usuário. 

§ 6º O cadastramento de que trata o § 5º deverá prever o fornecimento 

do seguinte conjunto mínimo de informações pelo usuário: 

I – nome completo do usuário;  

II – número de inscrição do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou 

número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; e 

III – código de acesso telefônico ou endereço de correio eletrônico do 

usuário. 

§ 7º O provedor de aplicação de internet bloqueará os usuários que não 

fornecerem os meios necessários para a sua identificação, ou que façam 

de forma fraudulenta. 

§ 8º  O usuário de aplicação de internet que atue como rede social, é 

garantida a liberdade de manifestação do pensamento, sendo vedado o 

anonimato.  

§ 9º Os provedores de internet que descumprir o disposto neste artigo, 

ficam proibidos do exercício das atividades pelo prazo de 1 (um) ano, 

além das sanções  previstas no art. 12 desta Lei ” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa dias) após a sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta visa alterar a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, 

conhecida como o Marco Civil da Internet para que o provedor de aplicações de internet deverá 

manter registros de acesso a aplicações de internet, sob sigilo, em ambiente controlado e de 

segurança, condicionando a postagem de conteúdos nas redes sociais na internet ao 

fornecimento prévio, pelo usuário, de número telefônico ou endereço de correio eletrônico. 

Nos últimos anos, com a progressiva democratização do acesso à banda larga 

e a crescente popularização das redes sociais na internet, as mídias eletrônicas ampliaram sua 

importância na formação da opinião pública. No entanto, o sucesso dos veículos digitais de 

comunicação vem sendo acompanhado pela proliferação de práticas lesivas aos interesses da 

coletividade, nas mais distintas esferas da vida dos cidadãos. 
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Além de concorrer para a prática de crimes hediondos, como a pedofilia e a 

exploração sexual de crianças e adolescentes, o uso indevido das redes sociais pode também 

representar uma ameaça ao próprio regime democrático. A título de ilustração, segundo 

depoimentos colhidos na CPMI das Fake News no ano passado, redes de robôs foram 

largamente utilizadas nas eleições de 2018 com o objetivo de manipular o debate político, 

mediante a propagação de notícias falsas ou tendenciosas. 

Entretanto, a apuração dos crimes cometidos por meio das redes sociais é 

seriamente dificultada pela complexidade de identificação dos reais responsáveis pela postagem 

de conteúdos na internet. Aproveitando-se da singeleza do processo de cadastramento de 

usuários nesses aplicativos, criminosos se valem dessa vulnerabilidade para criar milhares de 

perfis falsos e utilizá-los para os mais diversos fins ilícitos. No processo eleitoral, esses perfis 

são fartamente empregados para replicar informações e alterar artificialmente tendências de 

comportamento, distorcendo, assim, os resultados dos pleitos. 

Igualmente lesivo e contrário ao interesse público é o uso de perfis falsos na 

internet para a divulgação de informações fictícias ou distorcidas sobre terceiros, no intuito de 

constrangê-los ou de denegrir sua imagem. Acobertados pelo manto do anonimato por vezes 

oferecido pelas redes sociais, em regra, os autores dessas condutas nem mesmo chegam a ser 

identificados por suas vítimas. O resultado dessa situação é que, mesmo sendo duramente 

atingido em sua honra, o ofendido dificilmente consegue lograr êxito ao acionar o apoio do 

aparato judicial para exigir punição e ressarcimento por danos morais a seus detratores. 

Para enfrentar esse problema, elaboramos o presente projeto de lei, que obriga 

os responsáveis por aplicativos como Facebook, Instagram, Twitter e WhatsApp a 

condicionarem a postagem de conteúdos ao fornecimento, pelo internauta, do seu número 

telefônico ou endereço de correio eletrônico. A proposição, ao mesmo tempo em que preserva 

o direito dos cidadãos de expressar livremente suas opiniões na internet, também facilita o 

combate aos crimes digitais. 

Na prática, a medida transpõe para o domínio da legislação ordinária o 

comando constitucional previsto no inciso V do art. 5º da Carta Magna, que estabelece o devido 

equilíbrio entre a liberdade de manifestação do pensamento e a vedação ao anonimato. Por meio 

desse equilíbrio, pretendemos contribuir para facilitar a rastreabilidade da origem de postagens 

no ambiente cibernético, de modo a oferecer importante instrumento normativo para a 

investigação de crimes no espaço virtual e o combate à indústria da desinformação no País. 

Desse modo, considerando a importância da matéria para a sociedade 

brasileira, solicitamos o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente iniciativa. 

Sala das Sessões, em 3 de março de 2020. 

Deputado ALEXANDRE FROTA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
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assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 
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brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  
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d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
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associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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deveres para o uso da Internet no Brasil.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais e às Comunicações Privadas 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 12. Sem prejuízo das demais sanções cíveis, criminais ou administrativas, as 

infrações às normas previstas nos arts. 10 e 11 ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 

sanções, aplicadas de forma isolada ou cumulativa:  

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas;  

II - multa de até 10% (dez por cento) do faturamento do grupo econômico no Brasil 

no seu último exercício, excluídos os tributos, considerados a condição econômica do infrator 

e o princípio da proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção;  

III - suspensão temporária das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11; 

ou  

IV - proibição de exercício das atividades que envolvam os atos previstos no art. 

11.  

Parágrafo único. Tratando-se de empresa estrangeira, responde solidariamente pelo 

pagamento da multa de que trata o caput sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento 

situado no País.  

 

Subseção I 

Da Guarda de Registros de Conexão 

 

Art. 13. Na provisão de conexão à internet, cabe ao administrador de sistema 

autônomo respectivo o dever de manter os registros de conexão, sob sigilo, em ambiente 

controlado e de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do regulamento.  

§ 1º A responsabilidade pela manutenção dos registros de conexão não poderá ser 

transferida a terceiros.  

§ 2º A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderá requerer 

cautelarmente que os registros de conexão sejam guardados por prazo superior ao previsto no 

caput.  

§ 3º Na hipótese do § 2º, a autoridade requerente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir do requerimento, para ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso 

aos registros previstos no caput.  

§ 4º O provedor responsável pela guarda dos registros deverá manter sigilo em 

relação ao requerimento previsto no § 2º, que perderá sua eficácia caso o pedido de autorização 

judicial seja indeferido ou não tenha sido protocolado no prazo previsto no § 3º.  

§ 5º Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que 

trata este artigo deverá ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV 

deste Capítulo.  

§ 6º Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão 
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considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem 

auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.  

 

Subseção II 

Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Conexão 

 

Art. 14. Na provisão de conexão, onerosa ou gratuita, é vedado guardar os registros 

de acesso a aplicações de internet.  

 

Subseção III 

Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Aplicações 

 

Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído na forma de pessoa 

jurídica e que exerça essa atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins 

econômicos deverá manter os respectivos registros de acesso a aplicações de internet, sob sigilo, 

em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do 

regulamento.  

§ 1º Ordem judicial poderá obrigar, por tempo certo, os provedores de aplicações 

de internet que não estão sujeitos ao disposto no caput a guardarem registros de acesso a 

aplicações de internet, desde que se trate de registros relativos a fatos específicos em período 

determinado.  

§ 2º A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderão 

requerer cautelarmente a qualquer provedor de aplicações de internet que os registros de acesso 

a aplicações de internet sejam guardados, inclusive por prazo superior ao previsto no caput, 

observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 13.  

§ 3º Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que 

trata este artigo deverá ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV 

deste Capítulo.  

§ 4º Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão 

considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem 

auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.  

 

Art. 16. Na provisão de aplicações de internet, onerosa ou gratuita, é vedada a 

guarda:  

I - dos registros de acesso a outras aplicações de internet sem que o titular dos dados 

tenha consentido previamente, respeitado o disposto no art. 7º; ou  

II - de dados pessoais que sejam excessivos em relação à finalidade para a qual foi 

dado consentimento pelo seu titular. (Vide Lei nº 13.709, de 14/8/2018, com vigência alterada 

pela Medida Provisória nº 869, de 28/12/2018) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 517, DE 2020 
(Do Sr. José Medeiros) 

 
Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, para dispor sobre o 
exercício da atividade jornalística na rede mundial de computadores. 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13709-14-agosto-2018-787077-publicacaooriginal-156201-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-869-27-dezembro-2018-787546-publicacaooriginal-157122-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2018/medidaprovisoria-869-27-dezembro-2018-787546-publicacaooriginal-157122-pe.html
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DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-6351/2019.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 29-A: 

 “Art. 29-A. As aplicações de internet dedicadas à 

veiculação de conteúdo noticioso deverão indicar os jornalistas responsáveis 

pelas matérias publicadas. 

Parágrafo único. As aplicações deverão fazer constar, de forma 

clara e facilmente acessível, os nomes dos jornalistas responsáveis pelas 

matérias publicadas e o endereço da entidade na própria aplicação.” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor noventa dias após sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A expansão do acesso à internet e às mídias sociais tem propiciado 

acesso a informações e conhecimento por grandes camadas da população antes 

marginalizadas pelos veículos de mídia tradicionais. Infelizmente, o crescimento 

desordenado dessas plataformas, juntamente com a falta de qualquer controle ou 

fiscalização por parte do Estado, levou a um aumento vertiginoso na propagação de 

notícias falsas, as fake news. Esses factoides, além de causarem a disseminação de 

desinformação e ignorância, por vezes colaboram também para a destruição da 

imagem e da honra de cidadãos vitimados pela ação de grupos de guerrilha virtual. 

O tamanho do problema que as fake news representam em nossa 

sociedade pode ser facilmente mensurado pela frequência com que o assunto é 

discutido nas diversas camadas da sociedade, seja o Congresso Nacional, sejam as 

diversas esferas da justiça, inclusive o STF, além da própria mídia. Tanto é assim que 

grande parte dos jornais de maior alcance vem mantendo seções em suas páginas na 

internet dedicadas exclusivamente à verificação da veracidade de informações que se 

propagam de forma viral pelas redes, desmistificando notícias falsas que por algum 

motivo ganham notoriedade nacional. 

Apesar do empenho do Congresso Nacional e do STF na resolução 

da questão, parece-nos que, até hoje, não foram tomadas medidas da amplitude 
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necessária para atacar o problema de forma consistente. Modificações legislativas no 

sentido de tipificar ou ampliar penas para o ato de propagar notícias falsas ou crimes 

contra a honra cometidos pela rede mundial de computadores são o tema mais comum 

dos projetos de lei em tramitação afetos à matéria. Entendemos que tais medidas têm 

eficácia muito limitada, sendo incapazes de coibir efetivamente o comportamento 

danoso que se pretende enfrentar. 

Pelas razões elencadas, optamos pela apresentação deste Projeto de 

Lei. A proposição de nossa autoria pretende modificar a Lei nº 12.965, de 23 de abril 

de 2014 – Marco Civil da Internet, para obrigar as aplicações de internet dedicadas à 

veiculação de conteúdo noticioso, o que inclui os sites de notícias, a indicar os 

jornalistas responsáveis por todas as matérias publicadas. O projeto impõe ainda a 

essas aplicações a obrigação de fazer constar, de forma clara e facilmente acessível, 

os nomes dos jornalistas responsáveis pelas matérias publicadas e o endereço da 

entidade na própria aplicação ou site. Dessa forma, entendemos que estará posto um 

mecanismo eficiente para coibir a publicação de conteúdo sem verificação prévia, 

diminuindo de forma relevante a disseminação de fake news pela internet. 

 

Por entender que a proposta vai ao encontro do interesse público, 

conclamo os nobres parlamentares a votarem favoravelmente à medida. 

Sala das Sessões, em 4 de março de 2020. 

Deputado JOSÉ MEDEIROS 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 29. O usuário terá a opção de livre escolha na utilização de programa de 

computador em seu terminal para exercício do controle parental de conteúdo entendido por ele 

como impróprio a seus filhos menores, desde que respeitados os princípios desta Lei e da Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.  

Parágrafo único. Cabe ao poder público, em conjunto com os provedores de 

conexão e de aplicações de internet e a sociedade civil, promover a educação e fornecer 

informações sobre o uso dos programas de computador previstos no caput, bem como para a 

definição de boas práticas para a inclusão digital de crianças e adolescentes.  

 

Art. 30. A defesa dos interesses e dos direitos estabelecidos nesta Lei poderá ser 

exercida em juízo, individual ou coletivamente, na forma da lei.  

 

Art. 31. Até a entrada em vigor da lei específica prevista no § 2º do art. 19, a 

responsabilidade do provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo 

gerado por terceiros, quando se tratar de infração a direitos de autor ou a direitos conexos, 

continuará a ser disciplinada pela legislação autoral vigente aplicável na data da entrada em 

vigor desta Lei.  

 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação 

oficial.  

 

Brasília, 23 de abril de 2014; 193º da Independência e 126º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

José Eduardo Cardozo  

Miriam Belchior  

Paulo Bernardo Silva  

Clélio Campolina Diniz 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.284, DE 2020 
(Do Sr. Alexandre Frota) 

 
Dispõe sobre a identificação pessoal dos usuários de rede social e dá 
outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-4925/2019.  
 

 

  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° As contas individuais de rede social, que se utilizam da internet, seja ela 

qual for, só poderão ser autorizadas após a devida identificação de seu usuário, em cadastro que 

deverá ser mantido em sigilo. 

§ 1° A identificação de que trata o caput deste artigo se dará pela apresentação 
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de documento oficial com foto ao titular da rede social em que o usuário fizer sua inscrição. 

§ 2° Só poderão utilizar as redes sociais aquelas pessoas que se registrarem em 

cadastro próprio de cada uma delas e apresentarem os documentos exigidos. 

Art. 2° Ficam proibidas em todo o território nacional a existência de contas de 

rede social sem o cumprimento desta Lei. 

Art. 3° As contas já existentes terão que ser identificadas no prazo máximo de 6 

(seis) meses, caso não ocorra a identificação dos responsáveis, deverão bloquear imediatamente 

a utilização da conta. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICTIVA  

Com o advento das redes sociais, a divulgação de notícias tomou proporções 

inimagináveis, sua velocidade e alcance aumentaram sobremaneira. 

A sociedade brasileira não pode conviver mais com a possibilidade do anonimato 

nas redes sociais. 

A Constituição Federal garante a livre manifestação do pensamento, mas veda o 

anonimato, obviamente quis o legislador dar garantias tanto a quem expressa sua opinião quanto 

àquele que porventura venha a ser atingido por esta liberdade de expressão. 

As redes sociais devem ter a responsabilidade de garantir a vedação 

constitucional do anonimato, da mesma forma que garante a liberdade de expressão. 

Não há liberdade sem a devida responsabilidade, não podemos limitar esta 

liberdade, mas temos que responsabilizar seus autores, não podemos mais conviver com a 

dificuldade de saber quem é a pessoa, seja física ou jurídica. 

Há a necessidade urgente desta medida, pois, diversos crimes veem sendo 

cometidos diariamente nas redes sociais e seus autores contam com a dificuldade do poder 

público na sua identificação. 

Por todo exposto, certo do apoio dos demais parlamentares para a aprovação do 

presente projeto de lei como medida de justiça. 

Sala de sessões 29 de abril de 2020 

ALEXANDRE FROTA 

PSDB/SP 
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PROJETO DE LEI N.º 2.763, DE 2020 
(Do Sr. Marcelo Brum) 

 
Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, obrigando as empresas 
responsáveis pelo provimento de serviços de redes sociais na internet a 
condicionarem o acesso a essas aplicações ao cadastramento prévio do 
CPF ou do CNPJ do usuário. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-3389/2019.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que 

“Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil” 

(Marco Civil da Internet), obrigando as empresas responsáveis pelo provimento de 

serviços de redes sociais na internet a condicionarem o acesso a essas aplicações ao 

cadastramento prévio do CPF ou do CNPJ do usuário. 

Art. 2º O art. 15 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 5º: 

“Art. 15. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 5º O provedor que permitir a disponibilização de conteúdos 
gerados por seus usuários para outros usuários da aplicação deverá 
condicionar o acesso ao serviço ao cadastramento prévio do usuário, 
que deverá fornecer ao provedor, entre outras informações, o seu 
número de registro no Cadastro de Pessoa Física – CPF – ou no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor sessenta dias após a sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A popularização do acesso à internet vem provocando 

transformações estruturais na sociedade contemporânea, causando mudanças de 

comportamento nas mais diversas esferas da vida humana. No campo da 

comunicação social, em oposição aos veículos de mídia tradicionais, a internet 

permitiu ampliar as fronteiras da difusão de pensamentos e opiniões, ao oferecer 
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espaços para que qualquer cidadão possa manifestar seus pontos de vista de forma 

livre e espontânea. 

No entanto, a natureza democrática que caracteriza a internet 

também oportunizou a proliferação de condutas ilícitas no mundo cibernético, 

ilustradas pela recente escalada da disseminação de notícias falsas nas redes sociais 

– as chamadas “fake news”. Essa prática, que em seus primórdios se limitava a 

ocorrências pontuais e de baixo impacto sobre a vida das pessoas, transformou-se 

em um fenômeno criminoso de proporções inimagináveis, causando prejuízos não 

somente para os cidadãos, mas também para a própria democracia. 

Estimuladas pelas facilidades práticas na criação de perfis falsos nas 

redes sociais, quadrilhas especializadas na propagação de informações enganosas 

vêm ampliando seu alcance em velocidade vertiginosa, criando situações de difícil 

reparação. Acobertados sob o manto do anonimato, pessoas inescrupulosas se valem 

da lassidão dos controles de acesso aos aplicativos de internet para postar conteúdos 

caluniosos contra terceiros, destruindo reputações por vezes construídas ao longo de 

décadas de árduo trabalho. 

Em resposta a esse cenário, elaboramos o presente projeto, que tem 

por objetivo estabelecer controles mínimos de identificação para a habilitação no 

acesso às redes sociais. Nesse sentido, a proposição altera o Marco Civil da Internet, 

condicionando a postagem de conteúdos nesses aplicativos ao cadastramento prévio 

do usuário, mediante apresentação do seu CPF ou CNPJ. 

Por meio da combinação dessa informação com outros dados 

pessoais fornecidos pelo internauta, o provedor da aplicação passará a dispor da 

prerrogativa de condicionar a abertura de novas contas ao exame da consistência dos 

dados de identificação apresentados pelos solicitantes, reduzindo, assim, os riscos de 

uso abusivo e ilegítimo dos recursos oferecidos pelos aplicativos. A intenção é não 

somente desestimular a proliferação de perfis falsos na internet, mas também facilitar 

a investigação dos crimes cometidos no meio digital, ao oferecer um instrumento 

efetivo para o rastreamento dos responsáveis por condutas ilícitas que atentem contra 

a honra e o direito de propriedade dos cidadãos. 

Desse modo, considerando a importância da matéria, solicitamos o 

apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente iniciativa. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

Deputado MARCELO BRUM 

PSL/RS 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

....................................................................................................................................................... 

 

Subseção III 

Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Aplicações 

 

Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído na forma de pessoa 

jurídica e que exerça essa atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins 

econômicos deverá manter os respectivos registros de acesso a aplicações de internet, sob sigilo, 

em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do 

regulamento.  

§ 1º Ordem judicial poderá obrigar, por tempo certo, os provedores de aplicações 

de internet que não estão sujeitos ao disposto no caput a guardarem registros de acesso a 

aplicações de internet, desde que se trate de registros relativos a fatos específicos em período 

determinado.  

§ 2º A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderão 

requerer cautelarmente a qualquer provedor de aplicações de internet que os registros de acesso 

a aplicações de internet sejam guardados, inclusive por prazo superior ao previsto no caput, 

observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 13.  

§ 3º Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que 

trata este artigo deverá ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV 

deste Capítulo.  

§ 4º Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão 

considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem 

auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.  

 

Art. 16. Na provisão de aplicações de internet, onerosa ou gratuita, é vedada a 

guarda:  

I - dos registros de acesso a outras aplicações de internet sem que o titular dos dados 

tenha consentido previamente, respeitado o disposto no art. 7º; ou  

II - de dados pessoais que sejam excessivos em relação à finalidade para a qual foi 
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dado consentimento pelo seu titular. (Vide Lei nº 13.709, de 14/8/2018, com vigência alterada 

para 3/5/2021 pela Medida Provisória nº 959, de 29/4/2020) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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